
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração em Apelação Cível nº 0030303-54.1999.815.2001 
Origem : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba
Procuradora : Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira
Embargado : Mercado do Povo Ltda

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO
PROCURADOR DO ESTADO. ART. 25 DA LEI Nº
6.830/1980.  APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  TERMO  A QUO
PARA INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO.  JUNTADA
DA CERTIDÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. ART.
241,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL
ADOTADO  À  ÉPOCA.  RECLAMO  FORCEJADO
EM  DATA  SUPERIOR  A  TRINTA  DIAS.
INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
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expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

- Em sendo o Código Processo Civil subsidiariamente
aplicado às execuções fiscais, a intimação pessoal do
respectivo representante judicial se dará por oficial de
justiça,  considerando  como  termo  a  quo,  a  data  de
juntada  aos  autos  do  mandado  cumprido,  nos
ditames do art. 241, II, da mencionada codificação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
75/78, opostos pelo Estado da Paraíba contra a decisão de fls. 68/72, proveniente da
Execução  Fiscal forcejada  em  desfavor  de  Mercado  do  Povo  Ltda,  alegando  a
aplicação  dos  efeitos  modificativos  aos  vertentes  aclaratórios,  aduzindo  que  a
apelação por si interposta foi tempestiva, conquanto “a juntada do mandado ocorre
em 07 de maio de 2014 (fls. 47v”), e o recurso protocolado em 15 de maio de 2014,
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dentro do prazo de trinta dias.   
       
É o RELATÓRIO.

VOTO

Em regra, os embargos declaratórios se destinam a
sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  dúvidas,  omissões  ou
contradições eventualmente existentes naquelas ou nestes, consoante apregoa o art.
1.022, do Código de Processo Civil.

No  presente  caso,  o  Estado  da  Paraíba insurge-se
contra a decisão monocrática exarada às fls. 68/72, ao argumento de que não manejou
apelação extemporânea. Para tanto, alega “que o prazo começa a correr da juntada do
mandado e não da data da assinatura do mesmo. Nesse caso a Fazenda protocolou a
Apelação em 15/05/2014, ainda dentro do prazo de 30 dias”, fl. 77.

Tal  sublevação  não  encontra  respaldo  nos  autos,
tampouco na legislação em voga à época da interposição do reclamo.

Em  primeiro  lugar,  cuida-se  de  execução  fiscal
embasada  na  Lei  nº  6.830/1980,  fl.  02.  Portanto,  impõe-se  o  chamamento  do
respectivo  Procurador  do  Estado  pessoalmente,  nos  termos  do  art.  25,  abaixo
reproduzido:

Na  execução  fiscal,  qualquer  intimação  ao
representante  judicial  da  Fazenda  Pública  será
realizada pessoalmente.  

Ao  materializar  este  comando,  procedeu-se  a
intimação  lastreada  no  mandado  encartado  à  fl.  48,  seguindo,  na  ocasião,  o
direcionamento do art. 241, do Código de Processo Civil, adotado subsidiariamente à
lide, segundo estabelece o art. 1º, da predita Lei nº 6.830/1980: 
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A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos
Municípios e respectivas autarquias será regida por
esta  Lei  e,  subsidiariamente  pelo  Código  de
Processo Civil. 

Por isso é que a intimação da sentença de fls. 44/46,
deu-se por oficial de justiça, em atendimento ao art. 241, II, do Código de Processo
Civil:

Art. 241. Começa a correr o prazo: 
(...)
II - quando a citação ou intimação for por oficial de
justiça, da data de juntada aos autos do mandado
cumprido;
 
Portanto,  mantenho  irretocável  a  fundamentação

lançada à fl.  71,  oportunidade em que a ratifico: “Digo isso porque a juntada da
certidão de fl. 48/V, data de 05 de abril de 2014, mas o protocolo foi registrado em 15
de maio de 2014, fl. 49, em muito excedendo os trinta dias exigidos nos artigos acima
declinados”. 

Com  tais  argumentações,  não  há  de  se  emprestar
efeito modificativo aos aclaratórios, pois além de inidônea a via eleita, as sublevações
são incoerentes ao apanhado processual e legislativo  em testilha.

Ante  o  exposto,  REJEITO OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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